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1- ATA DA lOS" SESSÃO CONJUNTA, EM 16 
DE MAIp DE 1985 

!.I-ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - Discursos do Expediente 

DEPUTADO FARABULINI JONIOR - Apelo 
ao Ministro João Sayad no sentido da manutenção 
do atua! Código de Propriedade Industrial, bem 
como o reconhecimento de patentes para o setor 
farmacoquímico e farmacêutico. 

DEPUTADO LUJZ HENRIQUE - Decisão do 
Govemador José Aparecido em promover plebiscito 
nas cidades satélites do Distrito Federal, visando aus­
cultar aquelas comunidades na indicação de seus fu­
turos administradores. Reivindicação dos funcio-

SUMÁRIO 

nários do BilOCO Regional de Brasília, de escolherem . 
seu Diretor de Recursos Humanos. 

DEPUTADO MÁRCIO SANTILLI - Críticas à 
nomeação do Sr. Gerson da Silva Alves para a Pre~i-
,dência da FUNAI. -

DEPUTADO JOSÉ FREJAT - Artigo de autoria 
do Sr. Luciano Ponce Pasini Júdice, intitulado -
"Radiocomunicadores lutam por maior segurança". 

DEPUTADO INOCÉNCIO OLIVEIRA - Deci­
são da Câmara dos Deputados no caso dos Bancos 
Sul brasileiro e Habitasul. 

DEPUTADO DJALMA FALCÃO - Requeri­
mento de autoria de S. Ex' para criação de uma co-

mIssão parlamentar mista de inquérito, com o objeti­
vo de apurar denúncias de irregularidades na contra­
tação de pessoal para o Senado Federal e a Câmara 
dos Deputados. 

1.2.2 - Questão de ordem 

Formulada pelo Sr. Djalma Falcão e acolhida pela 
Presidência, relativa à inexistência de quorum para o 
prossegUimento da sessão. - . 

1.2.3 - Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão conjunta a realizar-se hOJe, 
às 19 horas, com Ordem do Dia que designa. 

l.3 - ENCERRAMENTO 

Ata da 105~ Sessão Conjunta, em 16 de maio de-1985 

31]. Sessão Legislativa Or~inária, da 471]. Legislatura 

Presidência do Sr. Passós Pôrto 

ÀS 11 HORAS, ACHA M-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia - Euni­
ce Michiles - Fábio Lucena - Raimundo Parente -
Aloysio Chaves - Gabriel Hermes - Hélio Gueiros­
Alexandre Costa - João Castelo - Américo de Souza 
- Alberto Silva - Helvídio Nunes - Cesar Cals - Jo­
sé Lins - Virgílio Távora - Carlos Alberto - Moacyr 
Duarte - Martins Filho - Humberto Lucena - Mar­
condes Gadelha - Milton Cabral- Aderbal Jurema­
Cid Sampaio - Nivaldo Machado - Luiz Cavalcante 
- Albano Franco - Lourival Baptista - Passos Pôrto 
- Jutahy Magalhães - Lomanto Júnior - Luiz Viana 
- João Calmon - José Ignácio Ferreira - Amaral Pei-
xoto - Nelson Carneiro - Roberto Saturnino - Ita­
mar Franco - Murilo Badaró - Alfredo Campos -

Fernando Henrique Cardoso - Severo Gomes - Bene­
dito Ferreira - Mauro Borges - Benedito Canelas -
Gastão Müller - Roberto Campos - José Fragelli ~ 
Saldanha Derzi - Roberto Wypych - Álvaro Dias -
Enéas Faria - Jorge Bornhausen - Carlos Chiarelli­
Alcides Saldanha - Octávio Cardoso. 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Alércio Dias - PFL; Amílcar de Queiroz - PDS; Ge­
raldo Fleming - PMDB; Nosser Almeida - PDS; Wil­
dy Vianna - PDS. 

Amazonas 

Arthur VirgílIo Neto - PMDB; José Fernandes -
I?DS; Mário Frota - PMDB; Randolfo Bittencourt -
PMDB; Ubaldino Meirelles - PFL. 

Rondônia 

Assis Canuto - PDS; Francisco Erse ~ PFL; Leôni­
das Rachid - PDS; Orestes Muniz - PMDB. 

Pará' 

Brabo de Carvalho - PMDB; Gerson ,Peres - PDS; 
LÚCia Viveiros - PDS; Manoel Ribeiro - PDS; Osval­
do Melo - PDS. 

Maranhão 

Bayma Júnior - PDS; Cid Carvalho - PMDB; Edi­
son Lobão - PDS; Enoc Vieira - PFL; Epitácio Cafe­
teira - PMDB; João Rebelo - PDS; José Burnett -
Pl~S; José Ribamar Machado - PDS; Sarney Filho -
PFL; Wagner Lago - PMDB. 
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LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

Diretor-Geral do Senado Federal 

JOS~ LUCENA DANTAS 

Diretor Executivo 

JOÃO MORAES DA SILVA 

Diretor Administrativo 

MÁRIO CÉSAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

Piauí 

Celso Barros- PFL; Ciro Nogueira-PMDB; Herá­
clito Fortes - PMDB; Jônathas Nunes - PFL; José 
Luiz Maia - PDS; Tapety Júnior - PFL: WaIl Ferraz 
- PMDB. 

Ceará 

Aécio de Borba - PDS; Chagas Vasconcelos -
PMDB: Cláudio Philomeno - PDS; Evandro Ayres de 
Moura - PFL; Flávio Marcílio - PDS; Haroldo San­
ford - PDS; Leorne Belém - PDS; Manoel Gonçalves 
- PDS; Marcelo Linhares - PDS; Orlando Bezerra -
PFL; Ossian Araripe - PDS; Paes de Andrade -
PMDB. 

Rio Grande do Norte 

Agenor Maria - PMDB; Antônio Câmara -
PMDB; Antônio Florêncio - PFL; Jessé Freire- PFL; 
Vingt Rosado - PDS. 

Par81ôa 

Aluízio Campos - PMDB; Antônio Gomes - PDS; 
Carneiro Arnaud - PMDB; Edme Tavares - PFL; Er­
nani Sátyro - PDS; João Agripino - PMDB; José Ma­
ranhão - PMDB; Raymundo Asfora - PMDB; Tarcf­
sio Buriti - PFL. 

Pernambuco 

Antônio Farias - PDS: Arnaldo Maciel - PMDB; 
Carlos Wilson - PMDB; Cristina Tavares - PMDB; 
Egídio Ferreira Lima - PMDB; Geraldo Melo - PFL; 
Inocêncio Oliveira - PFL; João Carlos de Carli - PDS; 
José Jorge- PFL; José Moura- PFL; Maurílio Ferrei­
ra Lima - PMDB; Nilson Gibson - PFL; Oswaldo 
Lima Filho - PMDB; Roberto Freire- PMDB; Sérgio 
Murilo - PMDB. 

Alagoas 

Albérico Cordeiro - PDS; DjaIma Falcão - PMDB; 
José Thomaz Nonô - PFL; Manoel Affonso - PMDB. 

Sergipe 

Adroaldo Campos - PDS; Augusto Franco - PDS; 
Cebo Carvalho - PDS; Francisco Rollemberg- PDS; 
Jackson Barreto - PMDB: José Carlos Teixeira -
PMDB. 
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Bahia 

Afrísio Vieira Lima - PDS; Angelo Magalhães -
PDS; Antônio Osório - PDS; Djalma Bessa - PDS; 
Domingos Leonelli - PMDB; E1quisson Soares -
PMDB; Eraldo Tinoco - PDS; Etelvir Dantas - PDS; 
Felix Mendonça - PDS; Fernando Gomes - PMDB; 
Fernando Santana - PMDB; Francisco Benjamim -
PFL; Francisco Pinto - PMDB; Genebaldo Correia­
PMDB: Gorgônio Neto - PDS; João Alves - PDS; 
Jorge Medauar - PMDB; Jorge Vianna - PMDB; José 
Lourenço - PFL; Jutahy Júnior - PDS; Leur Lomanto 
- PDS; Manoel Novaes - PDS; Mário Lima -
PMDB; Prisco Viana - PDS; Rômulo Galvão - PDS; 
Virgildásio de Senna - PMDB; Wilson Falcão - PDS. 

Espírito Santo 

Hélio Manhães - PMDB; José Carlos Fonseca -
PDS; Max Mauro - PMDB; Myrthes Bevilacqua -
PMDB; Stélio Dias - PFL. 

Rio de Janeiro 

Abdias Nascimento - PDT; Agnaldo Timóteo -
PDT; Alair Ferreira - PDS; Aloysio Teixeira -
PMDB; Amaral Netto - PDS; Bocayuva Cunha -
PDT; Carlos Peçanha - PMDB; Celso Peçanha - PFL; 
Daso Coimbra - PMDB; Denisar Arneiro - PMDB; 
Figueiredo Filho - PDS; Francisco Studart - PFL; 
Jacques D'Ornellas - PDT; JG de Araújo Jorge -
PDT; José Colagrossi - PDT; José Eudes - PT; José 
Frejat - PDT; Márcio Braga - PMDB; Márcio Mace­
do - PMDB; Mário Juruna - PDT; Saramago Pinhei­
ro - PDS; Sebastião Ataíde - PDT; Simão Sessim -
PFL; Walter Casanova - PFL; Wilmar Palis - PDS. 

Minas Gerais 

Aécio Cunha - PFL; Bonifáci<! de Andrada - PDS; 
Carlos Eloy - PFL: Carlos Mosconi - PMDB; Cássio 
Gonçalves - PMDB; Delson Scarano - PDS; Emílio 
Gallo - PFL; Fued Dib - PMDB; Homero Santos -
PFL; Humberto Souto - PFL; Israel Pinheiro - PFL; 

'Jairo Magalhães - PFL; Jorge Carone - PMDB; José 
Maria Magalhãe, - PMDB; José Mendonça de Morais 
- PMDB; José Ulisses - PMDB; Luiz Leal- PMDB; 
Marcos Lima - PMDB; Mário Assad - PFL; Melo 
Freire - PMDB; Navarro Vieira Filho - PFL; Nylton 
Velloso - PFL; Oscar Corrêa Júnior - PFL; Pimenta 
da Veiga - PMDB; Rondon Pacheco - PDS; Vicente 
Guabiroba - PDS. 

São Paulo 

Adall Vettorazzo - PDS; Airton Sandoval - PMDB; 
Alberto Goldman - PMDB; Armando Pinheiro -
PDS; Aurélio Peres - PMDB; Bete Mendes - PT; Cel­
so Amaral - PTB; Darcy Passos - PMDB; Del Bosco 
Amaral - PMDB; Djalma Bom - PT; Diogo Nomura 
- PDS; Eduardo Matarazzo Suplicy - PT; Farabulini 
Júnior - PTB; Francisco Amaral - PMDB; Francisco 
Dias - PMDB; Freitas Nobre - PMDB; Gastone 
Righi - PTB; Herbert Levy - PFL; Horácio Ortiz -
PMDB; Irma Passoni - PT; Israel Dias-Novaes -
PMDB; João Herrmann Neto - PMDB; José Genoíno 
- PT; Márcio Santilli - PMDB; Natal Gale - PFL; 
Nelson do Carmo - PTB; Octacílio de Almeida -
PMDB; Pacheco Chaves -L PMDB; Paulo Zarzur -
PMDB; Raimundo Leite - PMDB: Ricardo Ribeiro­
PFL; Roberto Rollemberg - PMDB; Salvador Julia­
nelli - PDS; Theodoro Mendes - PMDB; Ulysses Gui-
marães - PMDB. I • 

Goiás 

Aldo Arantes - PMDB; Brasílio Caiado - PDS; 
Fernando Cunha - PMDB; Ibsen de Castro - PDS; 
Irapuan Costa Júnior - PMD B; I turival Nascimento -
PMDB; João Divino - PMDB; Joaquim Roriz -
PMDB; Juarez Bernardes - PMDB; Paulo Borges -
PMDB; Siqueira Campos - PDS; Tobias Alves -
PMDB; Wolney Siqueira - PFL. 

Mato Grosso 

Bento Porto - PFL; Cristino Cortes - PDS; Dante 
de Oliveira - PMDB; Gilson de Barros - PMDB; 
Maçao Tadano - PDS; Márcio Lacerda - PMDB; 
Valdon Varjão - PDS. 

Mato Grosso do Sul 

Albmo Coimbra - PDS; Harry Amorim - PMDB; 
Plínio Martins - PMDB; Saulo Queiroz - PFL; Sérgio 
Cruz - PMDB; Ubaldo Barém - PDS. 

Paraná 

Alceni Guerra - PFL; Alencar Furtado - PMDB; 
Amadeu Geara - PMDB; Anselmo Peraro - PMDB; 
Antônio Mazurek - PDS; Ary Kffuri - PDS; Celso Sa­
bÓIa - PMDB; Hélio Duque - PMDB; José Carlos 
Martinez - PDS; José Tavares - PMDB; Leo de Al­
meida - PDT; Luiz Antônio Fayet - PFL; Oswaldo 
Trevisan - PMDB; Otávio Cesário - PDS; Paulo Mar­
que, - PMDB; Pedro Sampaio - PMDB; Reinhold 
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Stephanes - PFL: Renato Bernardi - PMDB; Santos 
Filho - PDS; Valmor Giavarina - PMDB; Walber 
GUImarães - PMDB. 

Santa Catarina 

Artenir Werner - PDS; Casildo Maldaner - PMDB; 
Dirceu Carneiro - PMDB: Fernando Bastos - PFL; 
Ivo Vanderlinde - PMDB; João PaganeIla - PDS; 
Luiz Henrique - PMDB; Nelson Wedekin - PMDB; 
Pedro Colin - PFL; Renato Vianna - PMDB; Walmor 
de Luca - PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Amaury Müller - PDT; Darcy Pozza - PDS; Guido 
Moesch - PDS; Irajá Rodrigues - PMDB; Irineu Co­
lato - PDS; João Gilberto - PMDB; Jorge Uequed­
PMDB; José Fogaça - PMDB; Lélio Souza - PMDB; 
Matheus Schmidt - PDT; Nadyr Rossetti - PDT; Nel­
son Marchezan - PDS; Nilton Alves - PDT; Oly Fa­
chin - PDS: Osvaldo Nascimento - PDT; Paulo Min­
carone - PMDB; Pedro Germano - PDS; Pratini de 
Morais - PDS; Rosa Flores - PMDB; Sinval Guazzelli 
- PMDB; Victor Faccioni - PDS. 

Amapá 

Antônio Pontes - PFL; Clarck Platon"':" PDS; Geo­
vani Borges - PFL: Paulo Guerra - PDS. 

Roraima 

Alcides Lima - PFL; João Batista Fagundes - PDS; 
Júlio Martins - PDS; Mozarildo Cavalcanti - PFL. 

o SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - As listas de 
presença acusam o comparecimento de 57 Srs. Senadores 
e 267 Srs. Deputados. 

Há número regimental. 
Declaro aberta a sessão. 
Há oradores para o período de breves comunicações. 
Concedo a palavra ao nobre Deputado Farabulini Jú-

nior. 

o SR. FARABULINI JÚNIOR (PTB - SP. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, nobres Srs. Congressistas: 

Estou encaminhado ao Sr. Dr. João Sayad, Ministro 
do Planejamento, um telegrama e desejo que V. Ex's to­
mem conhecimento do 'mesmo; poderia encaminhá-lo à 
publicação, mas V. &'5, afeitos aos grandes problemas 
nacionais, tomarão conhecimento dele, cujo teor é o se­
guinte: 
"Exmo. Sr. Dr. João Sayad 
Ministro do PlaneJame~to 

É imperioso seja mantido o atual Código de Proprie­
dade Industrial. e bem assim o reconhecimento de paten­
tes para o setor Farmacoquímico e farmacêutico. É de 
fundamental importâncIa para o fortalecimento e possi­
bilidade de desenvolvimento das empresas farmacoquí­
mICO e farmacêutica, genuinamente nacionais, essa pro­
vIdência. 

É imperIOSo também incluir no IV Plario Nacional de 
Desenvolvimento do Ministério que V. Ex' dirige, o 
apoio ao setor químico e farmacoquímico e farmacêuti­
co. 

Sabe V. Ex' que a indústria estrangeira domína total­
mente o mercado nesse setor. A Nova República precisa 
defender com patriotismo novos rumos e novos princí­
pios que levem ao crescimento da indústria nacional e 
bem assim sua plena autonomia. A dependência alieníge­
na não convém. A dependência estrangeira faz mal à 
Nação. V. Ex' poderá perfeitamente ater-se com cuidado 
ao planejamento no setor, e dar guarida à indústria na­
cional, a partir da patente, atendo-se ao Código de Pro­
priedade Industrial que deverá ser mantido, na proteção 
do investidor pátrio, além da reserva de mercado para 
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insumos básicos indispensável à indústria de medica­
mentos. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Luiz Henrique. 

O SR. LUIZ HENRIQUE (PMDB - SC. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Congressistas: 

Dias atrás, os jornais de Brasília trouxeram matéria al­
vissareira: a decisão de S. Ex', o Sr. Governador do Dis­
trito Federal, Deputado José Aparecido, no sentido de 
promover plebiscito entre as populações das cidades sa­
télites no sentido de auscultar aquelas comunidades, a 
fim de que elas ofereçam a indicação dos futuros admi­
nistradores das cidades que constituem a periferia do 
Plano Piloto. 

Essa é uma atitude que representa o avanço democrá­
tico, Sr. Presidente. É um início de caminhada p~ra aqui­
lo que deveremos construir em Brasília: o direito sobera­
no do povo de escolher não apenas o Governador do 
Distrito Federal, não apenas os Deputados do Distrito 
Federal, mas também os Prefeitos e as Câmaras de Ve­
readores de cada uma das cidades satélites. 

As grandes metrópoles, Sr. Presidente, em todas as 
nações desenvolvidas, são organizadas dessa forma. Pa­
ris é uma Cidade Estado, Londres é uma Cidade Estado, 
Berlim é uma Cidade Estado, de modo que o Prefeito da 
cidade é, na verdade, o Governador, e cada comunidade, 
até mesmo bairros, arrondissement, como dizem em Pa­
ris, elegem, pelo voto direto do povo, seu Prefeito e seu 
Conselho Municipal. 

Cito o fato de o Governador não querer nomear impe­
rialmente os administradores, mas antes fazer um plebis­
cito no meio da população, como alvissareiro, como o 
ponto de partida para se chegar a estabelecer eleições di­
retas nas cidades satélites do Plano Piloto. 

Trago essa notícia alvissareira para fazer também um 
apelo a S. Ex', o Sr. Governador do Distrito Federal, no 
sentido de que proceda da mesma forma nos órgãos des- , 
centralizados da administração. E me refiro, especifica­
mente, ao Banco Regional de Brasílht. Os funcionários 
daquele Banco estão com uma campanha no se~tido de 
poderem eleger ao menos um diretor daquele estabeleci­
mento e, se possível, o Diretor de Recursos Humanos. É 
uma velha aspiração do PMDB. Nos Anais desta Casa se 
registram discursos e discursos, p'ropostas e propostas, 
inclusive do Governador de São Paulo, ~ranco Monto­
ro, quando Senador, no sentido de que a autogestão, no 
sentido de que a co-gestão se iniciasse pelos organismos 
do setor público. Por isso é importante esse movimento 
dos funcionários do Banco Regional de Brasília e do Sin­
dicato dos Empr_egados de Brasília. 

Sr. Presidente, trago a esta tribuna a reivindicação dos 
funcionários do Banco Regional de Brasília que preten­
dem simplesmente fortalecer a caminhada democrática 
que se inicia neste País, elegendo, pelo menos, um dos di-
retores daquela instituição. . 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) , 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palayra ao nobre DC?Putado Márcio Santilli. 

O SR. MÁRCIO SANTIÚI (PMDB - SP. Pronun­
cia o seguinte' discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Congresistas: _ :' 

A Nação acordou escandalizada diante da divulgação 
da nomeação por S. Ex', O Sr. Ministro Costa Couto, do 
Interi.or, do Sr. Gerson da Silva Alves, como novo Presi­
dente da FUNAI - Fundação Nacional do Indio. Essa 
nomeação representa a capitulação do Ministro do Inte­
rir diante de um rolo compressor de chantagem e de cor-
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rupção armado pelo Sr. Gerson da Silva Alves, a partir 
da ocupação, em caráter interino, da Presidência daquele 
órgão. Gostaria de registrar que a atitude do Sr. Minis­
tro foi de rara irresponsabilidade política, tendo em vista 
que S. Ex' sabia, como sabem todos aqueles que têm li­
gação com assuntos atinentes à Fundação Nacional do 
Indio, que o orçamento da referida Fundação, para-o 
exercício de 1985, já se encontra inteiramente estourado 
pela irresponsabilidade do Sr. Gerson da Silva Alves, 
que pagou passagens aéreas e estadia para dezenas e de­
zenas de lideranças indígenas xavantes, para montar um 
rolo de pressão e de chantagem que foi desenvolvido por 
sobre o Sr. Ministro do Interior. O Sr. Ministro do Inte­
rior, dessa' forma, premia a chantagem, premia a cor­
rupção e premia a má gestão dos recursos e dos negócios 
públicos a partir dos atos cometidos pelo Sr. Gerson da 
Silva Alves na presidência da FUNAI. 

Gostaria, Sr. Presidente e Srs. Congressistas, de solici­
tar a imediata demissão do Ministro Ronaldo Costa 
Couto, porque revelou-se uma pessoa sem a firmeza ne- • 
cessária, sem as informações necessárias, sem a compe­
tência necessária, sem o conhecimento de causa neces­
sário para poder conduzir as questões afetas à política 
indigenista brasileira. S. Ex' revelou ainda mais, a um só 
tempo, que é um autoritário e um homem sem autorida­
de: autoritário, porque recusou-se a levar em conside­
ração indicações que foram feitas pelo Congresso Nacio­
nal, pela Bancada do PMDB na Comissão do Indio. E 
recusou-se a receber este Deputado em audiência; bem 
como o Deputado Arildo Teles, Presidente da Comissão 
do Indio, que queria falar-lhe sobre a questão da presi­
dência da FUNAI. 

Sr. Presidente, por outro lado, o Sr. Ministro, apesar 
de tomar uma decisão com este caráter autoritário e sem 
ouvir as partes interessadas, cedeu na sua autoridade. 
Porque todos sabiam que a candidatura do Sr. Gerson 
da Silva Alves era a única que o Presidente Tancredo Ne­
ves jamais subscreveria e jamais apoiaria. Eles procura­
ram chantagear o Presidente Tancredo Neves, e Sua Ex­
celênCIa como homem forte, como homem sério, jamais 
cederia a essas pressões e chantagens que foram feitas a 
partir da gestão interina da presidência da FUNAI. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) ...:. Concedo a 
palavra ao nobr~ Deputado José Frejat. 

O SR. JOSt: FREJAT (PDT - RJ.Pronuncia o se­
guinte discurso) - Sr. Presidente, desejo ler, para que 
conste dos Anais do Congresso Nacional, artigo assina­
do pelo Presidente do Sindicato Nacional dos Oficiais de 
Radiocornllllicações da Marinha Mercante, Luciano 
Ponce Pasini Júdice, publicado em "O Mundo Maríti­
mo", edição de dezembro de 1984, sob o títul~ "Radio­
comunicadores lutam por maior segurança". 

Radiocomunicadores lutam 
por maior segurança 

O Sindicato Nacional dos Oficiais de Radioco­
municações da Marinha Mercante acaba de formu­
lar denúncia,_em extenso documento, onde mons­
tram a necessidade-de se adotar imediatas providên­
cias no sentido de diminuir o chamado índice de aci- , 
dentes que se verificam a bordo dos navios de longo 
curso (linhas internacionais). Numa leitura atenta, 
vocês ficam sabendo o que a entidade pleiteia. 

O documento é dirigido às autoridades responsá­
veis pelo setor, bem assim aos marítimos de forma 
geral e !lo público, onde, como pode ser constatado) 
existem muitas irregularidades para as quais o Sin­
dicato exige a implantação de medidas quepermi-
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tam, sobretudo, dar não só melhores condições de 
trabalho à classe, como, ainda a respeito da segu­
rança da tarefa que desempenham. 

Às Autoridades, aos Marítimos e ao Público 

Coerentes com o juramento que fizemo; ao assu­
mirmo~ o mandato sindical, tornamos de conheci­
mento público a ocorrência de gravíssimos fatos que 
implicam a considerável diminuição do índice de se­
gurança a bordo dos navios de longo curso (linhas 
internacIOnais), conforme se segue: 

A equipagem dos navio, mercantes nacionais de 
longo curso era constituída de I (um) 19 Oficial de 
Radiocomunicações e de I (um) 29 Oficial de Radio­
comunicações, assegurando escuta de 16 (dezesseis) 
horas diárias, dedicadas ao recebimento e transmi<;­
são de boletins meteorológicos, aviso aos navegan­
tes, de socorro extremo SOS, auxílios médicos, con­
trole do tráfego marítimo e outros serviços de cará­
ter administrativo e particular. 

Com tal lotação, o Brasil cumpria, satisfatoria­
mente, as regras das Convenções Internacionais vi­
gentes, assegurando: portanto, considerável segu­
rança a bordo e um mercado de trabalho mais ade­
quado às nossas necessidades técnico-profissionais 
em face de nossa pequena frota mercante com cerca 
de 250 (duzentos e cinquenta) embarcações de cabo­
tagem e longo curso: 

Por força de injunções econômica" a lotação de 
dOIS Oficiais de Radiocomunicações, ficou restringi­
da a exigência do embarque de apenas I (um) Ofi­
ciai de Radiocomunicações obrigatório a bordo e de 
I (um) 29 Oficial de Radiocomunicações facultativa­
mente a critério das empresas de navegação. nos na­
vios de longo curso, tal como está regulado na Por­
tomarinst n9 10800 l-A /1983. baixada pela DiretOrIa 
de Portos e Costas do Mmistério da Marinha, fican­
do os 2"; Oficiais de Radiocomunicações com em­
barque. garantidos na navegação de cabotagem (li­
nhas costeiras). 

Com esta norma ora vigente, o nível de segu­
rança do navio fica evidentemente atingido, só pelo 
fato de que na prática os navios de fazem ao mar 
com apenas um único OfiCIai de Radiocomuni­
cações. que a bordo. não tem substituto para even­
tuaIS impedimentos por motivos de acidentes de tra­
balho ou doença. 

Citamos por exemplo o fato ocorrido com o 
N/M Docecoral da Vale do Rio Doce Navegação­
Docenave, que foi obrigado a arribar no porto de 
Singapura devido a enfermidade de seu lo Oficial de 
Radiocomumcações, que foi, naquele porto asiáti­
co, substituído por um Oficial inglês. já que a Vale 
do Rio Doce não contratou Oficial brasileiro exis­
tente às dezenas e sob grave crise de desemprego no 
Sindicato de Classe. 

Fatos como este têm sido levados ao conheci­
mento da Diretoria de Portos e Costas, como uma 
das inúmeras razões existentes para tornar obriga· 
tória a lotação anterior de dois Oficiais de Radioco­
municações a bordo de, pelo menos, nos navios de 
grande tonelagem (mais de IOOO.OOTAB) que nave­
gam nas linhas do Extremo-Oriente, onde as turbu­
lências atmosféricas podem freqUentemente assumir 
proporções catastróficas para os navegantes, daque­
las longas e duras trave,sias marítimas. Adernai .. , 
com tal medida, os 2° Oficiais de Radiocomuni­
cações teriam maior possibilidade de imediato em­
barque. já que. ao formarem-se pelas escolas de for­
mação de oficiais. não têm emprego garantido, ape­
sar do alto custo do curso profissional inteiramente 
gratuito as~egurado pelo País. Com pesar registra­
mos. 
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Mas. com pesar, também registramos que aquele 
respeitável órgão naval tem encarado o assunto. so­
mente sob o ponto de vista econômico, se esquecen­
do de que "O homem brasileiro, sem distinção de 
classe, raça ou religião onde viva e trabalhe, é o ob­
jeto supremo de todo o planejamento nacional", no 
dizer do ex-Presidente Ernesto Geisel. 

Não satisfeitos com esta deplorável situação, as 
empresas de navegação - Docenave, Aliança, Ne­
tumar. Frota Oceânica e Flumar, têm conseguido 
despachar alguns de seus navios classificados no 
longo curso, com apenas I (um) 29 Oficial de Radio­
comunicações, descumprindo assim textualmente. a 
Portomarinst - n° 10800I-A/1983. através de "au­
torizações especiais" da própria Diretoria de Portos 
e Costas que expede tal norma regulamentar. 

A seguir-se está regra, toda vez que as empresas 
armadoras tiverem problemas de suprimento de 
equipamento de bordo motivados por aspectos de 
custos. a autoridade naval interviria fazendo con­
cessões semelhante,. 

O abuso de autoridade é portanto evidente, em 
face da falta de competência legal para dirimir con­
flitos ou questõe, salariais. 

Com pesar esclarecemos que este protesto 
tornou-se inevitável em virtude do malogro de nos­
sos esforços no sentido de encontrar-se a solução 
para este grave problema da categoria junto à Dire­
toria de Portos e Costas. 

Estes esforços nós os fizemos com o maior e me­
lhor espírito de colaboração. 

Entretanto. temos de lamentar a atitude rígida e 
inédita do atual Diretor de Portos e Costas que, sem 
nenhuma flexibilidade para encontrar a solução 
adequada. nos fechou "as portas" de sua repartição, 
considerando esgotado o assunto e desnecessárias 
outras gestões para tratar do problema em pauta. 

A permissão para que Oficiais de nível hierárqui­
co inferior exerçam funções privativas de Oficiais de 
categoria &uperior é fato inaceitável, por inverter pe­
rigo;amente a hierarquia imprescmdíveI à ordem a 
bordo. 

Não podemos mais suportar esta situação estra­
nha e tanto mais e~tranha porque é conseqUente de 
decisões de um Oficml General de nossa Armada. 
que por essa mesma condição, está certamente habi­
tuado a zelar para que não se vierifiquem descum­
primentos e irregularidades de<;ta natureza. Afinal, 
Portomarinst é lei. 

Ademais. a inobservância dos dispositivos deste 
Regulamento tem sido uma desagradável surpresa, 
uma vez que todos os i1u.tres Almirantes predeces­
sores do atual Diretor nesse mesmo órgão jamais se 
afastaram do rigoroso comprimento das normas 
concernentes à segurança da navegação, normas 
bastante claras quanto à obrigatoriedade de caber 
ao 1° Oficial de Radiocomunicações a incumbência 
da chefia das Radiocomunicações nos navios de 
longo curso. 

A concessão das licenças pela Diretoria de Portos 
e Costas quebra o princípio constitucional previsto 
no artigo 160 da Constituição por contrariar a ex­
pansão das justa oportunidaes de emprego produti­
vo. dos 195 Oficiais de Radiocomumcações. e atenta 
contra a harmonia e solidariedade que deve existir 
entre as categorias sociais da produção, as quais es­
tão intranqUilas e estarrecidas ante tais fatos. 

A conseqüência é que os Capitães dos Portos, de 
impecável diSCIplina mIlitar, ficam impedidos de fa­
zer cumprir a exigência do citado Regulamento refe­
rente à lotação dos navios da Marinha Mercante. 

Repudiamo'i. portanto, a atitude do res·ponsável 
por aquele Órgão que, ao conceder tais licenças, o 
faz plenamente cIente de que no Sindicato eXIste 
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conSIderável número de 195 Oficiais de Radiocomu­
nicações titulares do direito líquido e certo de em­
barque daqueles navios, conforme garantido por 
aquela respeitável Norma Naval. 

E não concordamos também, porque aquela dig­
na Autoridade Naval deliberadamente abandona o 
seu dever constitucional previsto no artigo 91 da 
Carta Magna. de zelar pela defesa e fiel cumprimen­
to das Leis, para colocar-se inexplicavelmente ao 
lado daquelas empresas de navegação. 

Isto porque, conforme informações daquela au­
toridade. tais licenças estão sendo concedidas em 
face de estar eXJstindo impas,e na contratação dos 
19s OficiaIS por Armadores no que se refere ao as­
pecto salarial. o que revela uma condenável e ilegal 
interferência na esfera trabalhista, não afeta à com­
petência daq uela Diretoria. 

Estajustificativa não se sustenta à luz da lei e dos 
fatos, porque as propostas salariais feitas aos arma­
dores pelo Sindicato de Classe para a contratação 
de seus Associados, são rigorosamente nos termos 
da hierarquia salarial e funclOnal determinada.pelo 
artigo 51 do Regulamento para o Tráfego Marítimo 
e artIgo 20 do Decreto-Lei n9 5 de 04.04.66, confor­
me sobejamente resta comprovado. 

Tais licenças ferem também o princípio da LE­
GALIDADE. porque nos termos do artigo 79 do 
Decreto n° 87.648, de 24.09.82 que aprovou o Regu­
lamento para o Tráfego Marítimo, o exercício de 
cargo superior a bordo, só pode ocorrer quando 
houver falta de pessoal regulamentar para embar­
que, o que absolutamente não ocorreu, havendo, 
muito ao contrário, grande número de Oficiais dis­
poníveis no Sindicato. 

Da mesma forma, também o princíplO de MO­
RALIDADE, regedor da Administração Pública, é' 
seriamente atingido ao permItir-se a saída dos na­
vios de longo curso com lotação irregular, além de 
ser desobedeci da a Lei e diminuir-se a segurança da 
navegação, da tripulação, da carga, e da própria 
embarcação, propicia indevida economia ao arma­
dor pelo pagamento de salários menores. 

Ressalte-se que quanto à carga, e a embarcação, 
o~ Armadores são garantidos pelas Empresas Segu­
radora, quando da existêncill de <;inistros. 

J á quanto aos tripulante., as mfelizes famfhas fi­
cam a, mercê de n?ssos precários benefícios sociais. 

Além do mais generalizando-se a irregulandade 
para todos os navios de longo curso, a insegurança a 
bordo multiphcar-se-á e o. armadores poderão op­
tar sempre pelo oficial de menor hierarquia e sa­
láno. 

O MAR ê a nossa vida. E não podemos deixar de 
sofrer quando vemos prejudIcados, mais do que os 
nossos interesses profissionais, os próprios interes­
ses supenores do PODER MARlTIMO - A MA­
RINHA MERCANTE é parte integrante e impor­
tante do Poder Marítimo - que terá de ser cada vez 
mais forte. sem o que a própria segurança e a exis­
tência do País poderão um dia vir á ser ameaçados. 

Esta é urna denúncia que fazemo~ às mais Altas 
Autoridades da República, de cuja compreensão e 
patriotismo aguardamos a urgente solução das gra­
ves Irregulandades ora apresentadas, solução esta 
capaz de restabelecer a harmonia e a paz, impedin­
do o cabs e a desordem na Classe Marítima, desejo­
~a apenas de ver seus djreitos respeitados e de traba­
lhar tranqUtlamente pelo progres,o do País. 

Luciano Ponce Pasini Judice 
2° Ofici'al de Radiocomunicações-MM 

Presidente 

o SR. PRESIDENTE (Pas'ios Pórto) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Inocêncio Oliveira. 
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o SR. INOCftNCIO OLIVEIRA (PFL - PE. Pro­
nunCia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Con­
gressistas: 

A aprovação do Projeto que desapropria as ações dos 
conglomerados Sul brasileiro e Habitasul, portanto 
estatizando-os, criando o Banco Meridional do Brasil, 
abrindo um crédito de 900 bilhões de cruzeiros, foi uma, 
das piores decisões da Câmara dos-Deputados e alta­
mente prejudicIal aos interesses do País. 

Sim, porque se o projeto do Governo era ruim, o apro­
vado pelo Câmara dos Deputados foi muito pior. Depois 
de exaustivos estudos tínhamos dois substitutivos razoâ­
veis e mais pai atáveis (pois não temos solução boa para 
este caso) dos Deputados Walmor Giavarina e Alberto 
Goldman. O l° concedendo 300 bilhões de cruzeiros e o 
29,400 bilhões, mas ambos em linhas gerais, determinan­
do a falência dos dois conglomerados bancários, criando 
um novo banco, porém possibilitando o confisco dos 
bens dos Diretores e responsáveis, que seriam incorpora­
dos à massa falida, ensejando penas que os investidores 
(especuladores) se credenciem a esta. 

Porém as lideranças dos diferentes partidos, 
aproveitando-se de uma manobra regimental, cientes da 
evidente inexistência de quorum, apenas com o voto de li­
derança, aprovaram um substitutivo criticado pela gran­
de maioria da instituição. 

Muito pior do que a proposição onginal do Governo, 
porque aprovou estabilidade aos servidores, por um ano, 
medida inconstitucional, pois transforma empregados de 
banco privado em funcionários públicos e com estabili­
dade, contrariando dispositivos que regem o Estatuto do 
Funcionalismo Civil da União. Também agrupa a pro­
posição original do Governo às instituições de pou­
pança, o que é um absurdo. Só nos resta protestar e ape­
lar ao Senado Federal, Casa revisora da Câmara dos De­
putados, para que não aprecie, pelo menos esses dois diS­
positivos, ensejando ao projeto voltar à Câmara dos De­
putados, para que possa ser completamente saneado e 
melhorado. 

Também o Presidente José Sarney, caso passe o proje­
to como se encontra no Senado Federal, não deve aceitá­
lo, vetando-o, pois abriria um grave precedente, além de 
premIar 11 incompetência e a desonestidade, descaracteri­
zando, assim, a Aliança Democrática. 

Não resta dúvidas, de que a Câmara dos Deputados 
perdeu uma grande oportunidade de prestar um bom 
serviço à Nação, encontrando uma solução correta para 
o caso. 

A revolta dos Deputados, com a solução obtida, é tão 
grande que deve acabar o voto de lideranças, como tam­
bém, estas, terão grande dificuldade de controle de votos 
dos seus liderados. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Djalma Falcão. 

O SR. DJALM4 FALCÃO (PMDB - AL. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) Sr. Pre- I, 

SI dente, Sr&. Congressistas. 
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Sou o primeiro signatário de um requerimento dirigi­
do à Mesa do Congresso Nacional, pedindo -a consti­
tu)ção de uma Comissão Parlamentar Mista de Inquéri­
to. com o objetivo de apurar denúnCias de inrregularida­
des na admissão de pessoal para os servIços administrati­
vos do Senado Federal e da Câmara dos Deputados; na 
Câmara dõs -Deputados, Sr. Presidente, 'o requerimento 
obteve quase duzenta~ assil1aturas. Tenho-certeza de que 
consegUiria a totalidade das assinaturas na Câmara dos 
Deputados, e só não as pedi porque um número superior 
a duzentos era ,uficiente para que na Câmara dos Depu­
tados o requerimento tivesse um número de assinaturas 
eXigido pelo regimento Interno. 

Não tive igual sorte, porém, Sr. Presidente, no Senado 
Federal, onde apenas quatro Srs. Senadores apuseram 
sua assinatura de apoio ao requerimento. Todos os de­
mais. pelos mais vanados inotivos, se negaram a apoiar a 
mlllha proposta de Comissão Parlamentar Mista de In­
quénto. Tenho a impressão de que é a primeira vez em 
que 'aquela Casa do Congresso Nacional, pela maioria 
ou pela quase totalidade dos seus membros, se nega a dar 
apOlO a uma proposta que tem como objetivo, principal­
mente, resguardar o nome, o prestígio e a dignidade da 
Instituição a que todos nós pertencemos. Logo o Senado 
Federal, tão cioso em criar Comissões Parlamentares de 
Inquéritos, para apurar as mais variadas denúncias que 
surgem a respeito de irregularidades nos vários setores 
da vida nacional, ligados à Administração Pública fede­
ral, agora, se nega Sr. Presidente. O requerimento tem o 
objetivo também de apurar farta denúnCia veiculada pela 
Imprensa, de que enxurradas de nomeações OCOrrIdas no 
apagar das luzes do mandato' do Sr. Moacyr DalIa, à 
frente do Senado Federal, que beneficiou familiares de 
Senadores. de Deputados, de Ministros de Estado e de fi­
guras importantes desta República. Logo o Senado, Sr. 
Presidente, que agora mesmo pediu a constituição da 
Comissão Parlamentar de Inquérito para apurar o caso 
do Brasihnvest. 

Se o Senado, Sr. Presidente, tem autoridade para re­
querer estas comissões, ele não tem o direito de se negar 
a apurar denúncias que dizem respeito à sua adminis­
tração interna, e por isso o requerimento estaria inviabi­
hzado, como se o Regimento Comum do Congresso Na­
cional não me permitisse, como me assegura o direito de 
como Congre,slSta apresentar pessoalmente essa propos­
ta de requerimento, solicitando a Comissão Parlamentar 
MÍ>ta de Inquénto para apurar essas denúncias de irre­
gularidades, de ilegalidades, de imoralidades praticadas 
pelas anferiores Mesas do Senado Federal e da Câmara 
dos Der utados. 

Pedi a palavra ne,ta sessão do Congresso Nacional 
para encaminhar a V. Ex· requerimento assinado por 
mim, pedmdo a constituição desta Comissão Parlamen­
tar de Ínquérito. Espero que a Mesa do Congresso Na- _ 

- cional o pónha em -votação nos termos precisos. 

Sr. PreSidente, o art. n9 21 do Regimento Comum esta­
belece o ,egulllte: 

Art. 21. As Comissões Parlamentares Mistas 
de Inquénto serão cnadas em sessão conjunta, sen­
do -automática a-sua i~stituição se I:Cque;ida,po~ i /3 
do, membros da Câmara dos Deputados mais um-
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1/3 dos membros do Senado federal dependendo de 
deliberação quando requerida por Congressista. 

Eu me arrImO, portanto, na parte final do dispositivo, 
para pa"ar às mãos de V. Ex' o pedido de constituição, 
de Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, fazendo 
uma ressalva: que ficúei vigilante no sentido de não per­
mitir que e,sa matéria seja apreciada apenas pelos votos 
de lidemnça. Já que a quase totalidade dos membros do 
Congresso Nacional se negou a apoiar essa proposta mo­
ralLwdora que parte de mais de200 Srs. Deputados; fica­
rei vigilante para que não passe por voto de liderança. 
Vou exigir que cada Senador venha ao Plenário do Con­
gre,so NaCIOnal e diga de viva voz se está favorável ou 
contra as nomeações escandalosas que se verificaram na­
quela Casa do Congresso Nacional, e definam sua res- ' 
ponsabihdade pessoal a respeito do assunto. Não permi­
tirej que se passe por voto de liderança. E por não permi­
tir IstO, a partir de hoje, até que a maioria dos Srs. Sena­
dores e Deputados compareçam às sessões do Congresso 
Nacional para definirem-se pessoalmente a respeito des­
ta matéria, estou disposto, Sr. Presidente, a fazer aqui 
um processo de obstrução nas sessões do Congresso Na­
cIOnal. Este Congresso, enquanto não votar esta propos­
ta. a não ser que tenha um número regimental legal, não' 
fu nci on ará. 

Começo a minha obstrução pedindo a V. Ex' que pre­
side os trabalhos que, com base no § 2° do art. 29 do Re­
gimento Comum, suspenda a sessão do Congresso Na­
CIOnal por ab,oluta falta de número para funcionar. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Quanto ao 
discurso de V. Ex~. tomaremos as providências regimen­
tais Com relação a seu requerimento, antes de encerrar a 
sessão, devo tomar uma prOVidência apenas de naturez~ 
admilllstrativa, convocando sessão conjunta a realizar-se 
hOJe, às 19 horas, ne,te plenáno, destinada à apreciação 
dos seguintes Projetos de Lei: 
N~ 3, de 1985-CN, que autoriza o Poder Executivo a 

abrir à Justiça do Trabalho o crédito especial de Cr$ 
17000.000 (dezessete milhões de cruzeiros), para o fim 
que especifica; e 

No 4. de 1985-CN, que autoriza o Poder Executivo a 
abrir ao Ministério da Saúde o crédito especial até o li­
mite de Crs$ 5.000.000.000 (cinco bilhões de cruzeiros), 
para o fim que especifica. 

O Sr. José Collagrossi - Sr. Presidente, peço a pala­
vra para uma comunicação à Liderança. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - V. Ex' há de 
me permitIr, mas ná forma do Regimento, qualquer dos 
Srs. Parlamentares pode solicitar, no curso da Sessão, 
não havendo número em plenário, a suspensão da mes­
ma. Isso Já foi sohcitado pelo nobre Deputado Djalma 
Falcão, de niodo que não posso me render. Gostaria 
muito de ouvir o discurso de V. Ex', mas vamos encerrar 
a presente sessão por absoluta falta de número para seu 
prossegUimento. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Está encerra­
da a se,sào. 

(Le~'anta-se a Sessão às 11 horas e 24 minutos.) 
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PREÇO DE ASSINATURA 

Semestre 
Ano 

(Inclusa as despesas de correio) 

SeçAo I (CAmara dos Deputados) 

Via-Superfície' 

"t" •••• 

Exemplar avulso _. . 

.. Cr$ 
. .. Cr$ 
... Cr$ 

Seção II (Senado Federal) 

VIa-Superfície 

Semestre .... .. .. . .. . . .. Cr$ 
Ano . . . . .. ...... . ..... Cr$ 
Exemplar avulso ......... ..... .. ... . .. Cr$ 

3000,00 
6000,00 

50,00 

3000,00 
6.000,00 

50,00 

Os pedidos devem ser acompanhados de Cheque Visado, pagáveIS em Brasília ou 

Ordem de Pagamenlo pela Caixa Econômica Federal - Agência PSCEGRAF, Conta-Corrente n9 

920001-2, a favor do' 

Centro Grãfico do Senado Federal 
Praça dos Três Poderes - Caixa Postal 1.203 - Brasília - DF 

CEP 70.160 



CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
E 

cONSTITUIÇOES 
ESTADUAIS 

Textos atualizados, consolidad6s e anotados 
da Constituição Federal 
e das Constituições 
de todos os Estados. 

Remissões, nas Cartas Estaduais, 
aos dispositivos da 
Constituição Federal. 

- Notas: redações anteriores 
e declarações de 
inconstitucionalidade 

Índice temático da 
Constituição Federal 

- Índice temático 
geral de todas as 
Constituições 
Estaduais 

Ã venda na Subsecretaria de Edições 
Técnicas (Senado Federal - 229 andar -
Brasília, DF - CEPo 70160) 

Encomendas mediante cheque visado 
pagável em Brasília ou vale postal, a favor 
da Subsecretaria de Edições Técnicas do Se­
nado Federal. 

Atende-se, também, pelo reembolso 
postal. 



EDIÇÃO DE HOJE: 8 PÁGINAS 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal 07/1203 

BrasOia - DF 

PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 50,00 I 


